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Resumo: O presente estudo discute práticas pedagógicas inclusivas desenvolvidas no 
contexto do Atendimento Educacional Especializado (AEE) para estudantes com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). Com base em revisão bibliográfica, analisa-se a importância 
da escola inclusiva e o papel mediador do professor do AEE no processo de ensino e 
aprendizagem. São apresentadas estratégias pedagógicas que envolvem recursos visuais, 
comunicação alternativa, ensino estruturado e atividades lúdicas, visando ampliar a 
participação, a autonomia e o desenvolvimento integral dos estudantes. Além disso, aborda-
se o papel da família, as políticas públicas nacionais e internacionais, bem como os aportes 
da neurociência para a aprendizagem inclusiva. Conclui-se que a efetivação de práticas 
pedagógicas inclusivas depende da formação docente, do planejamento colaborativo e da 
implementação de políticas públicas que assegurem condições materiais e pedagógicas 
adequadas.
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Abstract: This study discusses inclusive pedagogical practices developed within Specialized 
Educational Services (AEE) for students with Autism Spectrum Disorder (ASD). Based on 
a literature review, it analyzes the importance of inclusive schools and the mediating role of 
AEE teachers in the teaching and learning process. Pedagogical strategies involving visual 
resources, alternative communication, structured teaching, and playful activities are presented, 
aiming to increase students’ participation, autonomy, and comprehensive development. 
Furthermore, the article addresses the role of families, national and international public 
policies, and the contributions of neuroscience to inclusive learning. It concludes that the 
implementation of inclusive pedagogical practices depends on teacher training, collaborative 
planning, and the adoption of public policies that guarantee adequate material and pedagogical 
conditions.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva constitui um princípio basilar da escola contemporânea, 
ao reconhecer a diversidade como elemento inerente ao processo educativo 
(Mantoan, 2003; UNESCO, 2020). No Brasil, a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) consolidaram o direito de 
acesso, permanência e aprendizagem de todos os estudantes, inclusive aqueles 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) ocupa lugar central nesse 
processo, pois complementa e suplementa a formação escolar, promovendo 
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Pletsch, 2012; Batista; Souza; Pereira, 2021). Considerando que estudantes com 
TEA apresentam particularidades no desenvolvimento da linguagem, comunicação 
e interação social (APA, 2014; APA, 2022), torna-se fundamental investigar e 
implementar práticas pedagógicas que favoreçam sua inclusão.

REFERENCIAL TEÓRICO

A perspectiva inclusiva pressupõe que todos os estudantes, independentemente 
de suas condições, tenham direito à educação em ambientes regulares (Mittler, 
2000). O AEE, conforme as diretrizes legais, não substitui a escolarização, mas a 
complementa, atuando de forma articulada ao ensino comum (Brasil, 2008).

As características do TEA, descritas no DSM-5 (APA, 2014; 2022), incluem 
déficits persistentes na comunicação e interação social, além de padrões restritos 
e repetitivos de comportamento. Pesquisas brasileiras destacam a relevância de 
práticas estruturadas e mediadas por recursos visuais (Oliveira; Mendes, 2019; 
Schmidt, 2017; Fernandes; Dias, 2021). Entre as metodologias mais aplicadas, 
destacam-se o TEACCH, que organiza o ambiente e as rotinas, e o PECS, que 
promove a comunicação funcional por meio de troca de figuras (Bondy; Frost, 1994).

Vygotsky (1998) ressalta o papel da mediação e da interação social no 
desenvolvimento das funções psicológicas superiores. No caso do TEA, o professor 
do AEE atua como mediador entre recursos pedagógicos e o estudante, criando 
pontes para a aprendizagem. Piaget (1973) enfatiza o desenvolvimento cognitivo 
por estágios, permitindo compreender as diferentes formas de aprendizagem, 
valorizando o ensino que parte do concreto para o abstrato.

Avanços na neurociência destacam a plasticidade cerebral como fundamental 
para a aprendizagem de pessoas com TEA (Martins; Lopes, 2021). Estímulos como 
jogos, música e atividades interativas favorecem conexões neurais, potencializando 
habilidades de comunicação e autonomia.

HISTÓRICO E POLÍTICAS PÚBLICAS

A trajetória da inclusão escolar no Brasil é marcada por avanços legais e 
sociais. Desde a Conferência de Salamanca (1994) até a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC, 2017), o país consolidou políticas de inclusão (Brasil, 2008; 
Brasil, 2015; Oliveira; Santos, 2022). A Constituição Federal de 1988, a LDB (1996) 
e a Lei Brasileira de Inclusão (2015) garantem o direito à educação de estudantes 
com deficiência.

No cenário internacional, destacam-se a legislação norte-americana (IDEA 
Act) e o Decreto-Lei nº 54/2018, de Portugal, que oferecem referenciais importantes 
(Garcia; Mendes, 2023). Entretanto, persistem desafios, como a formação continuada 
insuficiente, a carência de recursos pedagógicos e a ausência de acompanhamento 
longitudinal.
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Este estudo caracteriza-se como pesquisa bibliográfica, desenvolvida a 
partir da análise de livros, artigos científicos e documentos legais sobre práticas 
pedagógicas inclusivas para estudantes com TEA no AEE. Foram selecionadas 
produções publicadas entre 2000 e 2024, em português e inglês, disponíveis em 
bases como SciELO, CAPES e Google Scholar.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As práticas pedagógicas inclusivas mais eficazes para estudantes com TEA 
no AEE envolvem:

a) Organização do espaço e definição de rotinas;
b) Uso de recursos visuais e comunicação alternativa;
c) Intervenções lúdicas e artísticas;
d) Tecnologias assistivas e aplicativos digitais;
e) Parceria escola-família;
f) Formação docente continuada.
Essas práticas dialogam com o conceito de DUA, que propõe múltiplos meios 

de engajamento, representação e expressão (Cast, 2021; Pacheco; Lima, 2021). 
Adaptar materiais visuais, oferecer diferentes formas de registro e valorizar múltiplas 
linguagens ampliam a participação dos estudantes com TEA.

Projetos de parceria família-escola, como oficinas de comunicação 
alternativa, reuniões de acompanhamento e rodas de conversa, têm se mostrado 
eficazes na construção de uma rede de apoio (santos; silva, 2022). A sensibilização 
da comunidade escolar reduz preconceitos e fortalece uma cultura inclusiva.

LIMITAÇÕES E PERSPECTIVAS FUTURAS

Apesar dos avanços, persistem limitações, como a escassez de pesquisas 
empíricas nacionais e a distância entre teoria e prática. Recomenda-se o 
desenvolvimento de estudos longitudinais e políticas públicas integradas, que 
contemplem formação, recursos e acompanhamento contínuo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As práticas pedagógicas inclusivas no AEE para estudantes com TEA 
representam não apenas uma exigência legal, mas um compromisso ético e 
social da escola com a diversidade humana. Estratégias como ensino estruturado, 
comunicação alternativa, ludicidade e parceria família-escola favorecem 
aprendizagem e autonomia. Para sua efetivação, é necessário:
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b) Apoio institucional e políticas públicas consistentes;
c) Produção e distribuição de materiais acessíveis;
d) Fortalecimento da articulação entre ensino comum e AEE;
e) Sensibilização da comunidade escolar.
O professor do AEE assume papel essencial como mediador de saberes, 

articulador de práticas e defensor do direito à aprendizagem, garantindo que cada 
estudante com TEA tenha sua singularidade reconhecida e valorizada (Vygotsky, 
1998; Piaget, 1973; Batista; Souza; Pereira, 2021).
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